
ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR 1 
DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA, REALIZADA NO DIA 2 
27 DE JULHO DE 2015, ÀS 14 HORAS, NO MUSEU DE ARTE MURILO 3 

MENDES.x 4 
Aos vinte e sete dias do mês de julho do ano de dois mil e quinze, às quatorze horas, 5 

na Sala do Conselho Superior, no Museu de Arte Murilo Mendes, regimentalmente 6 

convocado sob a Presidência do Professor Doutor Júlio Maria Fonseca Chebli e com 7 

as presenças dos Conselheiros: Alexandre Zanini, Altemir José Gonçalves Barbosa, 8 

André Silva Martins, Andreá Vassalo Fagundes, Andressa Alves Oliveira Dutra, 9 

Ângelo Atalla, Arthur Alfredo Nunes Avelar, Bernadete Maria de Souza, Claudio 10 

Galuppo Diniz, Cristina Simões Bezerra, Custódio Gouvêa Lopes da Motta, Denise 11 

Barbosa de Castro Friedrich, Dimas Augusto Carvalho de Araújo, Frederico Freire 12 

Rosa, Gabriela Rigueira Cavalcanti, Gilmar José dos Santos, Henrique Duque de 13 

Miranda Chaves Filho, Igor Oliveira Santos Roson, Ivana Lúcia Damásio Moutinho, 14 

Janemar Melandre, João Victhor Bernadino, José Fanias Lima, José Gustavo Francis 15 

Abdala, José Otávio Amaral Correa, Leandro Ferracini Cabral, Leonardo de Oliveira 16 

Carneiro, Lourival Batista de Oliveira Junior, Lucas da Silva Simeão, Luciana 17 

Teixeira, Maria das Graças Afonso Miranda Chaves, Maria dos Remédios P. da 18 

Silva, Marise Pimentel Mendes, Marcos Vinício Chein Feres, Mateus Camaroti 19 

Laterza, Neiva Ferreira Pinto, Paulo Dimas de Castro, Ricardo Bonfante, Ricardo de 20 

Cristófaro, Rosângela Márcia Frizzero, Rubens de Oliveira, Sandro Rodrigues 21 

Mazorche, Valeria Faria Cristofaro, Vinicius Munim de Castro, Wilhelm Passarela 22 

Freire e William Avíla de Oliveira Silva realizou-se mais uma reunião do egrégio 23 

Conselho Superior da Universidade Federal de Juiz de Fora. Havendo número legal, 24 

o Senhor Presidente iniciou a reunião dando as boas vindas aos conselheiros: 25 

Frederico Freire Rosa, Vinicius Munim de Castro e Andressa Alves Oliveira Dutra 26 

por ser a primeira participação no Conselho Superior. Justificou a ausência dos 27 

Conselheiros: André Luis Marques Marcato, Hélio Antônio da Silva, Ignácio José 28 

Godinho Delgado. Em seguida passou à discussão e votação das atas das reuniões 29 

dos dias 03/06/2015 e 29/06/2015 sendo as mesmas aprovadas por unanimidade. 30 

Passando aos Comunicados da Presidência, o Senhor Presidente informou que em 31 

razão da pauta extensa, algumas questões pendentes, como CEAD e a transmissão 32 

das reuniões, serão discutidas em próximas reuniões. Dando sequência, o Senhor 33 

Presidente passou à discussão da Ordem do Dia:  Item I - Proposta do calendário 34 

de reuniões do CONSU – 2ª semestre 2015. Foi apresentada a proposta de 35 

calendário de reuniões sendo ela aprovada por unanimidade. As reuniões ordinárias 36 

serão nos dias: 17 de agosto – 14 horas; 22 de setembro – 14 horas; 21 de outubro – 37 

14 horas; 19 de novembro – 8 horas e 11 de dezembro – 8 horas. Item II - 38 

Referendo ao nome indicado pelo Reitor para exercer a função de Presidente do 39 

Conselho Curador da FADEPE/JF. O Senhor Presidente atendendo a pedido de 40 

alguns diretores solicitou a retirada desse tema da pauta, sendo aprovado por 41 

unanimidade. Item III - Alteração da Resolução Nº 32/2014-CONSU. Foi 42 

apresentado pelo Senhor Presidente as alterações que deveriam ser feitas nesta 43 

resolução, em razão dos integrantes que foram eleitos já não serem mais do CONSU. 44 



Foi indicado pelo Conselheiro Marcos Chein o Conselheiro discente Arthur 1 

Alfredo Nunes Avelar para substituir a discente Laiz Perrut Merendino e o 2 

Conselheiro Professor Ângelo Atalla para substituir a Professora Maria Cristina 3 

Vasconcellos, que passa a ser a suplente do mesmo. Colocado em votação a 4 

indicação, depois do aceite dos mesmos, os nomes foram aprovados por 5 

unanimidade. Foi cobrada da representação discente, pelo Senhor Presidente, a 6 

indicação de um representante e seu suplente para compor esta comissão e de um 7 

conselheiro suplente para o discente Arthur Alfredo Nunes Avelar. Foi solicitado 8 

também da representação discente, pelo Senhor Presidente, a indicação de 9 

representantes para compor as comissões constituídas neste Conselho Superior e que 10 

não estão desenvolvendo seus trabalhos devido a não indicação da representação 11 

estudantil. A Conselheira Maria dos Remédios fez um aparte e solicitou 12 

esclarecimentos da representação discente da situação do processo eleitoral para o 13 

DCE. O Conselheiro Arthur Avelar informou que o Regimento Eleitoral já foi 14 

aprovado e que as eleições não ocorreram ainda em razão da greve dos técnico-15 

administrativos. A Comissão Eleitoral achou melhor adiar o prazo das eleições 16 

também por causa do grande número de alunos que retornaram para suas casas. 17 

Informou que hoje o DCE está num período de vacância e então o CONCADA se 18 

reuniu e indicou os 07 (sete) D.A’s e C.A’s que têm representação no Conselho 19 

Superior. Concluiu dizendo que assim que voltarem às aulas e não houver nenhum 20 

empecilho de greve ou contexto desfavorável, as eleições poderão acontecer. Item 21 

IV - Processo Nº 23071.001313/2015-31 – (Relatório de Gestão da FADEPE/JF-22 

Exercício 2013), Ofício nº 567/2015-Deliberação sobre cumprimento pela 23 

FADEPE/JF, das disposições contidas no art. 4º-A da Lei 8958/1994. O Senhor 24 

Presidente solicitou autorização do conselho para que a Gerente Administrativa da 25 

FADEPE/JF, Denise Schittini entrasse no plenário para esclarecer aos presentes 26 

sobre o tema em tela, o que foi aprovado por unanimidade. Nesse momento a 27 

representação discente solicitou que fosse autorizada a entrada de mais um estudante 28 

como ouvinte, sem direito a voto, para acompanhar a reunião e observar como 29 

funciona o Conselho Superior. O Secretário Geral Basileu Tavares esclareceu que 30 

de acordo com o Art. 20 do Regimento Interno do Conselho Superior “A 31 

representação discente poderá fazer-se acompanhar de um aluno, sempre que se 32 

tratar de assunto de interesse de determinado curso ou departamento”. Colocado em 33 

votação, por não cumprir o Regimento Interno deste Conselho, não foi autorizada a 34 

entrada do discente. O Senhor Presidente passou a palavra à Denise Schittini que 35 

informou ser esse tema uma reivindicação do MEC para cumprimento de uma 36 

diligência, onde foi solicitado que o Conselho Superior comprove que a FADEP/JF 37 

atende à Lei da Transparência, Lei Nº 8958. Essa é a Lei que disponibiliza na 38 

internet os dados, os instrumentos contratuais, os convênios firmados com a 39 

Universidade, os pagamentos realizados na execução desses projetos. Esclareceu que 40 

a FADEPE/JF ao encaminhar a documentação para recredenciamento explicou que 41 

isso já era cumprido. Mas foi exigência do MEC que o Conselho Superior atestasse 42 

que a FADEPE/JF cumpria essa obrigação. O Senhor Presidente colocou em 43 

discussão o tema e após encaminhou a votação para atestar que a FADEPE/JF 44 



cumpre a exigência legal, o que foi aprovado por unanimidade. Item V - Processo 1 

Nº 23071.009835/2015-81 – (Plano de Trabalho 2015/2016-CAED). Deliberação 2 

sobre cumprimento do Art. 6º e seus §2º, §3º, §4º e §5º do Decreto N° 7423, de 31 3 

de dezembro de 2010 (Relator: Conselheiro Andre Silva Martins). O relator 4 

primeiramente esclareceu sobre a importância do projeto e informou que mais de 5 

seiscentos profissionais são contratados para este projeto, via FADEPE/JF, sem ônus 6 

para a universidade. Disse que há um número significativo de profissionais que não 7 

faz parte do quadro da Universidade, pois são especializações não encontradas no 8 

quadro de servidores da instituição. O Decreto 7423/2010 estabelece que os projetos 9 

de pesquisa que sejam feitos com o apoio das fundações, devem ter 2/3 (dois terços) 10 

de pessoal dos quadros da Universidade entre professores, técnico-administrativos e 11 

estudantes. Explicou que esse projeto do CAED é muito abrangente, que se 12 

desenvolve em todas as unidades da federação, e não consegue atingir esse 13 

percentual dentro do quadro da Universidade. Por isso o Conselho Superior, pelo que 14 

define esse Decreto, tem de autorizar que o projeto funcione com uma proporção 15 

inferior a 1/3 (um terço) de pessoas vinculadas à instituição apoiada. Ressaltou que o 16 

CAED ao longo dos anos vem contando com o apoio decisivo da FADEPE/JF para 17 

cumprir suas atividades acadêmicas e para isso ser mantido se faz necessário que o 18 

CONSU autorize essa contratação. Prestado os esclarecimentos o assunto foi 19 

colocado em discussão e após em votação, sendo aprovada por maioria, com uma 20 

abstenção, a aplicação do Art. 6º do §5º do Decreto N° 7423, de 31 de dezembro de 21 

2010, ao Plano de Trabalho 2015/2016-CAED. Item VI - Processo Nº 22 

23071.003731/2011-30 – (Plano de Desenvolvimento de Tecnologia da 23 

Informação) - Proposta de Minuta de Resolução para instituir o Comitê de 24 

Tecnologia da Informação e suas atribuições. Relator: Conselheiro Rubens de 25 

Oliveira. O relator informou que a Resolução Nº 18/2011-CONSU em seu Art. 2º 26 

instituiu e criou o Comitê de Tecnologia da Informação e conjuntamente em seu Art. 27 

1º aprovou o Plano de Tecnologia da Informação (PDTI) da UFJF. Informou que 28 

tanto o Comitê como o Plano expirou seu prazo de vigência em 2013. Frisou que o 29 

PDTI é uma exigência legal do TCU e dos órgãos fiscalizadores e apresentou as 30 

modificações que foram efetuadas em relação à Resolução Nº18/2011-CONSU - que 31 

estão na Minuta que os conselheiros receberam. As modificações foram as seguintes: 32 

1) Proposta de substituição do representante do HU - Hospital Universitário por um 33 

representante do Campus de Governador Valadares, a ser indicado pelo seu diretor. 34 

Justificou dizendo que com a EBSERH, o HU passa a ter sistema de informação da 35 

EBSERH, independente da Universidade; 2) Proposta de que o Comitê de 36 

Tecnologia da Informação que será instituído por esta Resolução tenha, 37 

excepcionalmente, em seu primeiro mandato, a duração de dois anos e seis meses. O 38 

relator lembrou que assim evita-se o que ocorreu em maio de 2013, quando findou o 39 

prazo do Comitê e do PDTI e ficou na vacância sem ninguém pra propor o novo 40 

Plano. Colocado o assunto em discussão foram sugeridas pelos conselheiros (as) as 41 

seguintes alterações em relação à Minuta de Resolução apresentada: 1) incluir 42 

integrantes no Comitê de Tecnologia da Informação, sendo 1 (um) representante da 43 

APES/JF e 1 (um) representante do Hospital Universitário; 2) incluir um artigo único 44 



prorrogando o prazo de validade deste PDTI até a elaboração do novo plano, o que 1 

atende as exigências dos órgãos reguladores e fiscalizadores; 3) garantir a vinda do 2 

representante do Governador Valadares para participar do Comitê. Após todos os 3 

esclarecimentos feitos o Senhor Presidente informou que as condições de 4 

participação do representante de Governador Valadares estava assegurada e após fez 5 

o seguinte encaminhamento: 1) inclusão de um artigo na Minuta de Resolução 6 

proposta, em que fosse prorrogado o PDTI até a elaboração do novo plano, para estar 7 

em acordo com as exigências do TCU. Colocado em votação foi aprovado por 8 

maioria, com um voto contrário e quatro abstenções; 2) incluir ao Art. 1º, na 9 

composição do Comitê de Tecnologia da Informação: 1(um) representante do 10 

Hospital Universitário, indicado pelo Diretor Geral do Hospital e 1(um) 11 

representante dos docentes, indicado pela Associação dos Docentes de Ensino 12 

Superior de Juiz de Fora – APES/JF. Em votação foi aprovado por unanimidade. 13 

Item VII - Processo 23071.14493/2012-79, sanção disciplinar discente. O Senhor 14 

Presidente solicitou autorização para entrada no recinto do Vice-Diretor do ICE, 15 

Professor Eduardo Barrere, que foi Presidente da Comissão de Sindicância 16 

referente ao assunto que começaria a ser discutido e deliberado. Colocado em 17 

votação foi aprovada por unanimidade. O Senhor Presidente informou ao Professor 18 

que, de acordo com o Art. 18, item b, do Regimento Interno do Conselho Superior, 19 

ele terá direito ao tempo de quinze minutos para sua manifestação. Iniciou sua fala o 20 

Professor Eduardo Barrere dizendo que faria um histórico do ocorrido e que poderia 21 

haver alguma falha, por já ter passado três anos do fato. Disse ter sido convidado 22 

pelo Diretor do ICE à época, Professor Rubens de Oliveira, para compor a Comissão 23 

de Sindicância juntamente com mais um professor e um estudante, sendo que 24 

presidiu esta comissão. A finalidade era apurar situação de possível adulteração de 25 

nota na disciplina da Professora Lucy Tiemi Takahashi, do Departamento de 26 

Matemática. Apresentou as dificuldades em agendar as reuniões em razão dos 27 

horários disponíveis, bem como da dificuldade de obtenção de documentos. Frisou 28 

que a professora Lucy Takahashi foi quem detectou o problema e só o fez porque 29 

tem um controle pessoal do lançamento das notas de sua disciplina que confere com 30 

o relatório que imprime para posterior verificação. Todas as anotações e provas que 31 

ela possuía foram passadas à Comissão e estão no processo. A Comissão de posse 32 

destes dados verificou que a nota lançada no sistema não correspondia a que foi 33 

lançada pela professora Lucy Takahashi. Então a Comissão encaminhou ofício ao 34 

CGCO pedindo o relatório de registro de acessos que contém a descrição de toda 35 

ação feita no SIGA, o registro do dia, horário e de onde vem a ação, que é obtido 36 

pelo endereço do computador (IP da maquina). Explicou que não se obtém a 37 

localização precisamente, mas tem-se noção de qual região do país vem e determina 38 

a cidade. De posse deste relatório a Comissão detectou que esse registro fazia 39 

correspondência a um computador provavelmente na região do Reino Unido e que a 40 

senha utilizada era da Professora Roberta Cavalcanti Pereira Nunes, do 41 

Departamento de Engenharia de Produção e Mecânica da UFJF. A Comissão apurou 42 

que havia um estudante no Reino Unido participando do Programa Ciência sem 43 

Fronteira, cujo nome era Rafael Fernandes Guidine e que fora bolsista da Professora 44 



Roberta Nunes. A Comissão então ouviu a Professora Roberta Nunes que, na época, 1 

era a Coordenadora do Curso de Engenharia de Produção, e que em seu depoimento 2 

informou ter repassado a senha para o bolsista Rafael Guidine, quando o estudante 3 

foi bolsista da coordenação e que esse era um procedimento normal. A professora 4 

Roberta Nunes justificou dizendo que isso era feito para o bolsista realizar tarefas 5 

relativas à coordenação, entre elas citou a obtenção de relatórios. O professor Barrere 6 

frisou que a Comissão só pediu relatório referente à disciplina que envolvia a suposta 7 

fraude, por entenderem que não era papel desta Comissão verificar outras disciplinas 8 

e nem tinha tempo hábil para outras apurações. Relatou que a Comissão verificou a 9 

adulteração das notas em nome da professora Roberta Nunes, na turma da professora 10 

Lucy Takahashi. Constava no registro da disciplina que a professora Roberta Nunes 11 

adulterou naquela disciplina, nota e frequência. Foram três adulterações, em 12 

momentos temporalmente distintos, mas três adulterações entre nota e frequência na 13 

disciplina. A Comissão fez contato com o estudante Rafael Guidine e solicitou uma 14 

conversa formal com ele. O Professor  Barrere informou aos conselheiros que todos 15 

os e-mails estão registrados no processo, inclusive um CD com todo o depoimento 16 

do discente. Disse que está gravado no áudio, que ele realmente abriu mão de ter um 17 

advogado pra representá-lo, ou para estar presente na apresentação. Então com base 18 

em todos os e-mails que ele trocou com o Diretor do ICE na época, a Comissão 19 

questionou se de fato ele tinha feito aquela adulteração. O estudante Rafael Guidine 20 

confirmou que fez a adulteração, utilizando a senha de acesso ao SIGA da professora 21 

Roberta Nunes.  Explicou a técnica que ele usou na época e alegou que aprendeu a 22 

fazer esse procedimento com outros alunos que estavam no ICE ou na Engenharia, 23 

ou seja, com o pessoal de Exatas. Disse que entrava no SIGA e no final, no endereço 24 

da internet tinha o código da disciplina, e como existia uma falha de segurança no 25 

SIGA, ia mudando aquele código de segurança até cair no código da disciplina que 26 

queria. Quando acessava a disciplina podia alterar qualquer informação, seja 27 

frequência, nota e até mesmo apagar uma nota inteira porque tinha acesso pleno. 28 

Então, existia essa falha de segurança que na época o CGCO falou que corrigiu logo 29 

que foi informado a respeito. Expôs o Professor Barrere que o estudante Rafael 30 

Guidine afirmou que fez uso desse acesso, enquanto estava no Programa Ciência sem 31 

Fronteiras, ou seja, ele não estava no Brasil. E fez isso porque gostaria de fazer um 32 

estágio naquele país e a universidade onde estava não permitia estágio se ele não 33 

tivesse feito certa quantidade de horas ou créditos. Rafael Guidine alegou que, pelo 34 

motivo da greve, alguns professores não haviam terminado o semestre e não havia 35 

completado os créditos necessários. O Professor Eduardo Barrere frisou que este não 36 

foi o procedimento da Professora Lucy Takahashi, pois continuou ministrando aulas 37 

para os alunos que quisessem completar o período e o Rafael Guidine não concluiu 38 

esta disciplina porque não quis. Como está dito por ele “queria muito fazer aquele 39 

estágio e tendo a senha da professora Roberta Nunes viu a possibilidade de fazer este 40 

procedimento e o fez”. Pontuou que em cima de todo o levantamento e das 41 

informações fornecidas pelo CGCO, pela professora Roberta Nunes, pela professora 42 

Lucy Takahashi e pelo aluno Rafael Guidine, a Comissão apresentou seu parecer 43 

final e entregou à direção do ICE, assim como foi solicitado. A Comissão de 44 



Sindicância recomendou à Direção do ICE o desligamento do estudante da UFJF, 1 

mas frisou que esse foi o parecer da Comissão e não a decisão final, pois entendeu a 2 

gravidade do assunto ao verificarem que: 1) foi feita uma adulteração de um 3 

documento público, a mesma adulteração em três momentos distintos, pelo estudante 4 

Rafael Guidine; 2) o referido estudante já estava fora do país e não estava proibido 5 

de ficar no Programa Ciência sem Fronteira. Fez essa adulteração enganando outra 6 

instituição indiretamente, além da UFJF. E fez isso para participar de um estágio, que 7 

seria um diferencial para ele em  benefício próprio. Lembrou ainda que o prazo da 8 

Comissão foi estendido um pouco mais do que o previsto devido às dificuldades já 9 

relatadas anteriormente. Lembrou que após todo esse tempo o estudante Rafael 10 

Guidine não finalizou o curso até a presente data, faltando cursar três ou quatro 11 

disciplinas. Terminou registrando um fato que segundo ele causou estranheza dentro 12 

do ICE, ou seja, o da Professora Roberta Nunes ser a professora orientadora de TCC 13 

do estudante Rafael Guidine, que lhe causou todo este problema. Concluiu o 14 

Professor Eduardo Barrere que o papel da Comissão de Sindicância foi 15 

resumidamente o que foi relatado e se colocou à disposição O Senhor Presidente 16 

agradeceu a presença do Professor Eduardo Barrere e solicitou sua retirada do 17 

plenário, conforme consta do Regimento Interno do Conselho Superior e passou a 18 

palavra ao Professor Rubens de Oliveira que solicitou acrescer mais alguns dados, 19 

pois era o Diretor do ICE à época. Disse que atuou diferentemente da Comissão, pois 20 

a impressão que tinha era a de não se tratar de um caso isolado, tendo alertado a 21 

todas as autoridades competentes da universidade sobre a gravidade da situação. 22 

Enquanto Diretor solicitou ao CGCO relatórios para que tentasse verificar outras 23 

irregularidades, mas esses relatórios não foram repassados ao ICE. O Professor 24 

Rubens disse que em um relato do aluno Rafael Guidine em final de 2012 ele afirma 25 

que há dois anos, quando era aluno do ICE, escutou falar no D.A. da Computação 26 

que havia maneira de adulterar nota no SIGA, ou seja, ouviu essa conversa em 2010 27 

e aplicou em 2012 quando estava no Reino Unido. Como Diretor levou o caso para o 28 

Conselho de Unidade para referendar sua decisão já tomada, que acompanhava o 29 

parecer da Comissão de Sindicância e que a decisão foi referendada por unanimidade 30 

no Conselho de Unidade, inclusive com o voto dos discentes. Então encaminhou em 31 

janeiro de 2013 para a Reitoria o processo, que ficou de seis a oito meses na 32 

Procuradoria da época e quase um ano na Assessoria Jurídica - retornou para o 33 

Gabinete sem despacho. Disse ter solicitado ao Chefe de Gabinete providências no 34 

sentido de encaminhar os autos do processo para a Polícia Federal e que se não fosse 35 

feito, ele enquanto Diretor o faria, e então foi encaminhado. Relatou que chegou a 36 

propor ao estudante Rafael ajuda para apurar os fatos, mas ele simplesmente não 37 

colaborou. Expôs que no e-mail que encaminhou ao Rafael disse que achava estranho 38 

ele se lembrar dois anos depois de um fato que ele ouviu falar no D.A. da 39 

Computação e que se ele contasse e desvendassem toda a trama, que aparentemente 40 

existia, isso iria com certeza ajudá-lo. O Conselheiro Rubens de Oliveira registrou 41 

sua revolta, pois enquanto Diretor do ICE foi processado pelo Ministério Público e 42 

pela Polícia Federal por causa de um roubo de duas memórias ocorridas no 43 

Infocentro. Foi acusado de ter dado a chave ao aluno bolsista do Infocentro, pois não 44 



poderia dar a chave de um órgão público a um aluno sem a presença de um TAE 1 

responsável. Só que na Resolução do Inforcentro constava isso, ou seja, cumpriu a 2 

Resolução, foi julgado e só não foi condenado por conta de decurso de prazo. Então 3 

foi proposto que ele pagasse as duas memórias, no valor de R$ 150,00 (cento e 4 

cinquenta reais), o que se recusou a fazer. Citou o caso de mais quatro professores 5 

que também foram processados por roubo nos seus laboratórios e pagaram os 6 

equipamentos. Diz-se revoltado por não ter visto nenhuma atitude da Policia Federal 7 

nesse caso que é muito mais grave. Destacou a seriedade da Professora Lucy 8 

Takahashi e ressaltou a importância dessa votação, que dependendo do resultado 9 

poderá estar desvalorizando as pessoas que efetivamente agem com correção, que 10 

tomam cuidados e que têm preocupação com todas as questões. O Conselheiro 11 

Wilhelm Passarela, atual Diretor do ICE¸ fazendo um aparte informou que 12 

recebeu uma correspondência da Policia Federal pedindo informações sobre o 13 

andamento do processo, e que ele enviou os documentos existentes do mesmo. O 14 

Conselheiro Henrique Duque fazendo um aparte frisou que enquanto Reitor sempre 15 

prestou a sua solidariedade, inclusive indo depor a respeito da conduta do Professor 16 

Rubens de Oliveira como pessoa e diretor, o mesmo fazendo no caso dos quatro 17 

professores. O Professor Rubens de Oliveira destacou que estranhou não foi a 18 

atitude da administração, mas sim a da Policia Federal que agiu de forma 19 

diferenciada nos dois casos. O Senhor Presidente na sequência passou a palavra ao 20 

Conselheiro Wilhelm Passarela, que demonstrou sua preocupação quanto ao 21 

desfecho desse processo e relatou que há duas outras comissões de sindicâncias 22 

abertas dentro do ICE. A primeira Comissão visa apurar o vazamento de provas via 23 

WhatsApp envolvendo uma aluna que confessou um esquema de pagamento de R$ 24 

200,00 (duzentos reais) com cópia de pagamento bancário. A segunda Comissão de 25 

Sindicância diz respeito à apuração sobre a situação de um aluno estava fazendo 26 

prova no lugar de outro. Frisou que essas situações estão ficando mais frequentes e 27 

tomando proporção grandiosa e alerta que todos devem ficar atentos em suas 28 

unidades. Finalizou fazendo duas colocações: 1) disse entender que o aluno Rafael 29 

Guidine estava ali naquela reunião por conta dele, ou seja, o próprio aluno se colocou 30 

ali naquele ponto e ninguém mais; 2) se disse preocupado com o que vamos dizer 31 

para nossa comunidade. Questionou se a nossa universidade é séria ou não; como 32 

iremos lidar com estas situações que estão sendo apresentadas. Terminou sua fala 33 

pedindo para que os conselheiros reflitam para tomar a melhor decisão e que esta 34 

seja uma decisão acertada. A palavra foi dada ao Conselheiro André Martins que 35 

perguntou por que o processo ficou parado e qual era a proposição apresentada como 36 

deliberação. O Senhor Presidente esclareceu ao conselheiro André Martins que a 37 

decisão do ICE foi pelo desligamento do estudante Rafael Guidine, mas que a 38 

decisão de desligamento não cabia à unidade acadêmica e sim ao Reitor. O Reitor 39 

referendou a decisão do ICE. O Conselheiro Marcos Chein, vice-reitor esclareceu 40 

que quando a atual administração assumiu recebeu o processo, procedeu à análise do 41 

mesmo, e como estava como reitor em exercício despachou ao Chefe de Gabinete 42 

solicitando que o processo fosse remetido ao Diretor do Instituto de Ciências Exatas 43 

para notificar o discente do inteiro teor do procedimento e que se abrisse prazo legal 44 



para manifestação do interessado. O estudante foi notificado, fez sua defesa e os 1 

autos voltaram para o reitor que acatou a decisão do desligamento, acompanhando a 2 

decisão do ICE. Explicou que da decisão do reitor cabe recurso ao Conselho Superior 3 

e era o que o estudante estava fazendo naquele momento, como diz o último 4 

parágrafo de seu pedido: “Por todo o exposto, considerando fartamente demonstrado 5 

que o discente, apesar de ter confessado a sua conduta, não obteve qualquer proveito 6 

com tal situação, bem como contribuiu com todo o processo, possui bom histórico no 7 

curso, tendo inclusive cooperado com o tempo da própria instituição, pede-se que 8 

seja provido tal recurso, e assim não aplicada à sanção de desligamento, mas sim, 9 

caso entenda necessário, uma sanção que se aplique uma punição mais adequada em 10 

atendimento ao princípio da proporcionalidade”.  Ressaltou que a decisão que o 11 

Conselho irá tomar hoje é se vai prover ou não prover o recurso do estudante. Se o 12 

Conselho prover o recurso do estudante significa que não aplicará a pena de 13 

desligamento e terá de decidir qual sanção será aplicada: suspensão, advertência ou 14 

repreensão. Se o Conselho decidir não prover o recurso do estudante, então se 15 

mantem a decisão do reitor no sentido da pena do desligamento. O Senhor 16 

Presidente Júlio Chebli informou que apesar do estudante já ter feito todas as etapas 17 

da defesa ele, enquanto reitor, ainda o chamou pessoalmente e deu mais uma 18 

oportunidade de manifestação. E antes de tomar sua decisão levou em conta todo o 19 

histórico do ICE, ouvindo além do aluno Rafael Guidine a Pró-Reitora de 20 

Graduação, analisou todas as implicações e verificou o Regimento Geral, em seu 21 

artigo 70, que rege as sanções disciplinares, decidindo pelo desligamento. Em 22 

seguida o Senhor Presidente informou que o discente Rafael Guidine solicitou, por 23 

escrito, sua presença no Conselho Superior para apresentar sua defesa. Colocado em 24 

votação foi aprovado por unanimidade. Foi informado ao estudante Rafael Guidine 25 

que de acordo com o Regimento Interno do Conselho ele teria quinze minutos para 26 

sua manifestação e após se retiraria do recinto. Então o estudante Rafael Guidine fez 27 

essa manifestação: “Boa tarde a todos. Primeiramente eu gostaria de deixar claro que 28 

eu poderia mandar um representante aqui, ou mesmo um advogado, mas considero 29 

que ninguém melhor do que eu próprio pra vir aqui e pedir desculpas explícitas ao 30 

ICE e a essa instituição pelo infeliz fato ocorrido em 2012. Eu estou aqui pra que 31 

vocês conheçam também, rapidamente, quem é o discente envolvido nisso, e não é 32 

fácil estar aqui, de verdade. Eu em nenhum momento quis me isentar da minha 33 

responsabilidade, muito pelo contrário. Desde o início colaborei quando solicitado, 34 

de livre e espontânea vontade para que tudo fosse devidamente esclarecido. Nessa 35 

instituição eu fui bolsista por três anos, auxiliando em projetos importantes para o 36 

Departamento de Engenharia de Produção, como bem destacou a professora Roberta 37 

Nunes e o professor Márcio Oliveira, atual Vice-coordenador do curso, cartas essas 38 

anexas ao processo, o que explicitou o meu desregramento como fato isolado à 39 

minha boa trajetória no curso. Realizei tarefas sem qualquer remuneração para o 40 

Fórum Mineiro de Engenharia de Produção durante três anos, ajudando a organizar 41 

vários congressos a favor do curso em todo o país, sendo mais de seis. Fui membro 42 

fundador da Sociedade Estudantil de Engenharia de Produção em 2008, onde me 43 

destaquei na implantação do trote solidário nessa instituição. Fiz dois estágios em 44 



Juiz de Fora, incluindo uma multinacional. Cursei inglês, espanhol, e francês para me 1 

tornar um profissional a altura dos desafios futuros. Realizei intercâmbio em 2010 2 

para os Estados Unidos com bolsa CAPES, outro para o Reino Unido em 2012 com 3 

bolsa CAPES, onde fui convidado para representar essa instituição na embaixada do 4 

Brasil em Londres. Lá também fui bolsista do Banco Santander, conquista obtida por 5 

méritos próprios. Fui aprovado em todas as disciplinas cursadas no exterior. Nesse 6 

período de intercâmbio eu tinha um sonho, que era estagiar fora do país, assim agi 7 

por impulso na busca de mais esse sonho, sem pensar na gravidade do ato. Alterei, 8 

sim, desde o princípio eu digo isso, a nota e a frequência de uma única disciplina, 9 

porque era pré-requisito das empresas no exterior, já estar aprovada nas matérias do 10 

ciclo básico para estagiar, ação extremamente infeliz e feita por impulso, conduta 11 

atípica de minha personalidade. No entanto, a universidade no exterior informou que 12 

não mais permitiria estágios no programa Ciência sem Fronteiras, apenas projetos de 13 

pesquisa supervisionados. Assim fiz, desisti do meu estágio, e fui aprovado no 14 

projeto de pesquisa, com méritos. Então não houve qualquer irregularidade no 15 

programa ou junto à CAPES. Tudo isso ocorreu no segundo semestre de 2012. A lei 16 

9784 de 99 aplicável subsidiariamente ao processo administrativo dessa instituição, 17 

em seu artigo 49, estabelece que a administração tem o dever de decidir no prazo de 18 

30 dias, salvo prorrogação por igual período. Entre a data de decisão da comissão de 19 

sindicância e a decisão do magnífico reitor no dia 30 de junho de 2015, se passaram 20 

2 anos e 6 meses, e durante esse tempo, essa instituição permitiu que eu seguisse com 21 

minha vida acadêmica normalmente, sendo inclusive aprovado na disciplina em 22 

questão sem problemas. Princípio da razoabilidade e proporcionalidade, base do 23 

processo administrativo, também da mesma lei 9784, objetiva a adequação entre 24 

meios e fins, vedando a imposição de sanções e medidas superiores àquelas 25 

necessárias ao atendimento ao interesse público, para que não haja excessos. Assim, 26 

apesar de ter sido um desvio de conduta, como sempre afirmei, não utilizei a 27 

adulteração para nenhum fim, bem como fui aprovado na disciplina posteriormente. 28 

Fugiria do razoável, após tanto tempo de investimentos, seja de recursos financeiros, 29 

seja de empenho de professores, efetuar o desligamento na iminência de minha 30 

colação de grau. O que persegue, nesse momento, é o aproveitamento dos fatos 31 

jurídicos no longo período de tramitação desse processo. A sanção máxima de 32 

desligamento prevista no regulamento deve ser analisada de forma criteriosa, para 33 

evitar a prática de um ato que, além de constituir um irreparável prejuízo particular, 34 

também não se mostra razoável ao interesse público. Em 9 de dezembro de 2014, o 35 

diretor do ICE, professor Wilhelm, ressaltou em uma conversa comigo que os 36 

membros da comissão desejavam uma sanção rígida, exceto a de desligamento, mas 37 

nada puderam fazer pois a comissão deveria seguir o Regimento Geral da UFJF. Da 38 

mesma forma, em 26 de junho de 2015, o magnífico reitor, juntamente com a pró-39 

reitora de graduação e o diretor do ICE, estiveram em reunião comigo e salientaram 40 

que, diante dos fatos, também consideram a pena de desligamento excessiva, então 41 

esse Conselho Superior, no entanto, possui discricionariedade e poder para aplicar 42 

sanções alternativas. Estou claro, portanto, que o reitor não gostaria que fosse 43 

aplicada a sanção de desligamento, mas somente esse conselho pode tomar a decisão 44 



mais razoável ao caso. Estou prestes a cursar o último período do curso de 1 

Engenharia de Produção, faltando apenas duas disciplinas para a conclusão, oito 2 

créditos, conforme o anexo do coordenador do curso ao processo. Já apresentei o 3 

processo de TCC e fui aprovado por unanimidade um mês atrás, portanto preciso de 4 

apenas mais um período para concluir essas duas disciplinas, mais o TCC. Duas 5 

disciplinas. Os professores do curso confiam em meu potencial devido ao meu bom 6 

histórico como aluno, conforme declarações anexas. Nunca quis me eximir de 7 

cumprir com as consequências dessa infeliz atitude, mas que tais sanções sejam 8 

adequadas para o momento atual, dois anos e seis meses depois, que não é de 9 

desligamento, sem violar o princípio da proporcionalidade implícito na Constituição 10 

Federal. A Constituição, em seu artigo 5, prevê que em âmbito judicial e 11 

administrativo, sejam assegurados a razoável duração do processo, e os meios que 12 

garantam a celeridade de sua tramitação. Toda a minha colaboração e bons 13 

antecedentes devem pesar como atenuante para a aplicação da sanção. Se por acaso 14 

esse conselho entender que outras sanções previstas no regimento são insuficientes, 15 

me disponibilizo a cumprir qualquer outra sanção, mesmo que fora das previstas, 16 

assinando o termo de compromisso, dando a minha palavra e assumindo 17 

consequências caso não cumpri-las. Todo o investimento feito em minha educação 18 

tem a expectativa de futuro retorno intelectual em proveito dessa nação, que tanto 19 

precisa de profissionais capacitados. Pessoalmente, esse período tem sido um 20 

verdadeiro tormento para mim. Não consigo descansar e nem dormir direito. 21 

Acreditem a forte pressão psicológica, nesses quase três anos, me ensinaram muitas 22 

coisas, e a lição foi mais do que aprendida. Me arrependo muito do meu erro. Apesar 23 

disso tudo busquei forças e me empenhei para continuar meu curso, e agora faltam 24 

apenas duas disciplinas. Por isso, peço uma segunda chance, uma sobrevida de cinco 25 

meses a vocês. Desculpem-me novamente, só quero passar a mensagem que sou um 26 

filho de boa índole e que esse desregramento foi isolado. Honrarei e nunca 27 

decepcionarei o diploma dessa universidade. Tenham minha palavra. Deus os 28 

abençoe”. Em seguida os conselheiros Arthur Avelar, Rubens Oliveira, Wilhelm 29 

Passarela, Cláudio Galuppo. fizeram os seguintes questionamentos: Qual seria a 30 

indicação como pena alternativa? Por que acreditar que será aprovado nas disciplinas 31 

que falta cursar se já foi reprovado por infrequência em algumas dessas disciplinas? 32 

Por que o estudante não terminou de cursar a disciplina Equação Diferenciais I, uma 33 

vez que a professora da disciplina não entrou em greve? Ele confirmava que ouvira 34 

no ICE que havia como fraudar o sistema? Ele só utilizou essa informação quando 35 

estava no Reino Unido ou havia um esquema maior de fraudes? Tendo dito o 36 

estudante Rafael que poderia dar aula de ética, se ele se julga em condição de 37 

ministrar aulas dessa disciplina? Se não fosse descoberto e retornando ao Brasil, 38 

como o estudante Rafael pensou em lidar com isso? O estudante Rafael Guidine 39 

respondeu que: tem conhecimento em gestão de projetos, modelagem de sistema, 40 

mas que aceitaria fazer qualquer coisa relacionada ao cursos em qualquer setor da 41 

universidade e pelo tempo que for, ou seja, um trabalho voluntário. Rafael em 42 

seguida levantou a dificuldade de ser aprovado no ICE e lembrou processo de 43 

sindicância aberto em cima de uma disciplina do curso e também solicitação já 44 



formulada pedindo mudança na forma como a disciplina é ministrada. Disse que 1 

devido ao pequeno número de matérias que falta cursar tem como se dedicar mais 2 

para ser aprovado. Rafael afirmou que não terminou de cursar a disciplina Equações 3 

Diferencias I porque não tinha como se manter na cidade cursando apenas uma 4 

disciplina. Afirmou ainda que não conhece qualquer esquema de adulteração de nota 5 

no SIGA e que soube disso quando estava no quarto período. Como foi bolsista no 6 

Departamento de Engenharia de Produção utilizava a senha do Coordenador e foi a 7 

mesma senha que utilizou quando estava no Reino Unido. Que nunca teve intenção 8 

de prejudicar o ICE, de passar sem fazer prova, ou de fazer uma “maracutaia” para 9 

não cursar disciplina. A intenção foi escrever aprovado no meu histórico para poder 10 

estar apto para fazer o estágio no exterior. Ressaltou que se julga em condições de 11 

ministrar aula de ética sim que foi onde ele mais errou, mas afirmou que tem 12 

qualificação em outro tema ou poderá pesquisar sobre o tema que quiserem e 13 

apresentar para quem o conselho desejar. Disse não ter pensado no depois, e que nem 14 

deu tempo de pensar em desfazer porque soube que fora descoberto quando a 15 

Professora Roberta Nunes ligou para ele e o informou que alguém do CDARA havia 16 

ligado para ela comunicando que a senha dela havia sido usada indevidamente. O 17 

Senhor Presidente agradeceu ao acadêmico Rafael Guidine e solicitou ao mesmo 18 

que se retirasse para que a reunião pudesse ter continuidade, seguindo então ao 19 

debate com a manifestação dos conselheiros (as): 1) Ricardo de Cristofáro 20 

questionou se existem penas alternativas ou se será cumprido o que determina o 21 

Regimento Geral. O Senhor Presidente informou que existem 4 (quatro) sanções 22 

disciplinares que poderão ser aplicadas conforme o Art. 70, do Regimento Geral da 23 

UFJF. O Senhor Presidente também respondeu ao questionamento formulado pela 24 

Professora Valéria Faria de que o acadêmico sendo desligado da universidade não 25 

poderá mais regressar a esta instituição de ensino. 2) Marise Mendes lamentou o 26 

processo ter ficado tanto tempo parado e também não ter conseguido descobrir as 27 

implicações dessa fraude no sistema. Como educadora disse não ver outra solução 28 

senão seguir a decisão do ICE e do Reitor. E ratificou a fala do conselheiro Wilhelm 29 

quando disse “e os nossos alunos que são sérios, que estudam, que se dedicam, que 30 

não agem assim, qual será a lição deles nessa história?” 3) Denise Friedrich 31 

demonstrou preocupação desse fato ir além da universidade e que isso é questão de 32 

crime federal e não só uma questão acadêmica. Frisou que um caso igual a esse foi 33 

divulgado na Voz do Brasil sendo considerado crime de formação de quadrilha. 34 

Concluiu dizendo que todos os conselheiros deverão ter muita atenção ao votar. 35 

Fazendo um aparte o conselheiro Marcos Chein esclareceu tecnicamente que não é 36 

crime, até porque isso só a justiça poderá verificar. Informou que o caso ouvido na 37 

rádio já era um caso que havia sido julgado, como aqui não foi julgado, só estamos 38 

verificando se houve uma infração disciplinar. 4) Gabriela Cavalcanti, 39 

representante discente, diz que não se pode confundir seriedade com 40 

desproporcionalidade de atos que poderão ser praticados neste conselho. Disse que se 41 

apuram os fatos de suspeita de esquema de fraudes com sindicância ou inquérito na 42 

Policia Federal. Discorda de quererem pegar o estudante Rafael para servir de 43 

exemplo e para botar medo nos demais estudantes. Frisou que várias outras situações 44 



de irregularidades já ocorreram na universidade e não foram aplicadas sanções 1 

disciplinares. Entende que a suspensão máxima prevista pelo Regimento Geral, que é 2 

de 90 dias, seria mais que cabível para este caso. Com a suspensão de 90 (noventa) 3 

dias Rafael perderia o semestre, mas não iria desperdiçar os oito anos que ele passou 4 

ali. Frisou que o estudante inclusive não foi beneficiado pelo próprio ato que fez, 5 

então o desligamento seria extremamente desproporcional. Concluiu dizendo que se 6 

a universidade vai começar um processo realmente inquisitivo, então os 7 

representantes discentes entendem que terão que punir todos os infratores da 8 

universidade e não pegar esse estudante pra pagar por um problema que é muito 9 

maior. Manifestaram-se ainda os representantes discentes William Avila, Arthur 10 

Avelar e Vinicius Munin ressaltando que a opinião colocada neste conselho pelos 11 

representantes discentes não podem ser vistas com opiniões pessoais e sim como 12 

opinião de integrante do Conselho Superior. Levantaram os seguintes pontos para 13 

reflexão: 1º) a metodologia pedagógica aplicada pelo ICE, cuja taxa de reprovação é 14 

altíssima; 2º) a metodologia pedagógica que a universidade adota; 3º) se o conselho 15 

entende que uma atitude feita há três anos poderia não ser feita hoje. Argumentando 16 

que o Conselho esta julgando um fato que ocorreu há três anos; 4º) que se o papel da 17 

universidade é educativo entendem existir outras formas de lidar e não ser punitivo. 18 

Lembraram que se o estudante for expulso, isso manchará seu currículo e ele será 19 

prejudicado profissionalmente e terá dificuldade de arrumar emprego. Por isso 20 

ratificaram a proposta de sanção disciplina proposta pela Gabriela e frisaram que o 21 

estudante já vem sofrendo punição com o tempo que dura este processo. Concluíram 22 

dizendo que se a universidade é o local pra aprender com erros e acertos, por isso 23 

solicitavam uma sanção mais branda do que o desligamento. 5) Wilhelm Passarela 24 

diz que é preciso rever nosso Regimento Geral porque talvez se houvesse alguma 25 

sanção intermediária a Comissão poderia ter optado por outro tipo de penalidade. 26 

Explicou que a sanção do desligamento se deu por dois motivos: 1º) o estudante 27 

Rafael já estava no Reino Unido e isso é agravante, pois ele não fez a fraude no 28 

sistema para ir para o exterior ou para participar do Programa Ciência sem Fronteira; 29 

2º) o fato do Rafael estar no Reino Unido e não arcar com suas responsabilidades, 30 

pois ele optou por não concluir a disciplina quando teve a oportunidade - essa foi 31 

uma opção pessoal. Frisou que professores e diretores não são inimigos dos alunos, 32 

não querem punir os alunos e ressaltou que quem se colocou nessa posição foi o 33 

Rafael, só ele, foi ele quem fraudou o sistema. Temos de ter mecanismos para 34 

proteger os próprios alunos e coibir essas situações. Finalizou dizendo que enquanto 35 

Diretor do ICE, informa que essa questão de reprovação preocupa e por isso está 36 

sendo desenvolvido um projeto piloto para tratar e identificar quais são os problemas 37 

para que possa melhorar a situação do aluno. 6) Ivana Moutinho entende que o fato 38 

é gravíssimo porque estamos aqui para educar e formar cidadãos. Frisou que o fato 39 

da universidade ter errado na demora com o processo não justifica o erro do 40 

estudante. Em seu entendimento o estudante Rafael sempre foi evasivo em seu 41 

depoimento e causou um dano ao erário, que é um dano moral. 7) Maria dos 42 

Remédios, representante dos técnico-administrativos, disse que se os servidores 43 

cometerem erros também respondem por processos e sofrem sanções disciplinares. 44 



Lamenta a situação e a demora na apuração dos fatos e diz que um erro não justifica 1 

o outro. Ressalta que o fato de se ter problema de aprovação de alunos no ICE não 2 

justifica a fraude no sistema. Entende que a universidade tem de tomar uma postura 3 

firme para não dar motivo para que todos façam o que bem entenderem. Frisou: “Que 4 

universidade é essa que nós estamos trabalhando, é pra ser corrupto também? A 5 

gente critica tanto o governo de ser corrupto e isso é um ato de corrupção. E tem que 6 

ter disciplina sim”. 8) Sandro Rodrigues, representante do Conselho Setorial de 7 

Graduação, disse não aceitar a argumentação de que o estudante Rafael não 8 

prejudicou ninguém ao cometer a fraude, pois poderia ter prejudicado uma pessoa 9 

que disputava a vaga com ele, que ficaria sem a bolsa sendo que o Rafael ficaria com 10 

a vaga de forma irregular. Pontuou que Rafael entrou no sistema mais de uma vez, no 11 

mínimo três, e além de alterar a nota, ao ver que estava reprovado por infrequência 12 

também alterou essa informação. Disse que o conselho superior não tiraria nada do 13 

Rafael porque conhecimento adquirido por estudo não se tira. Entende que a ficha 14 

tem de cair para ele e que se Rafael não aprender agora, não aprenderá nunca. Temos 15 

de dizer pra ele: “você tem um futuro brilhante, vá para outro local e consiga a sua 16 

graduação, que falta muito pouco”. 9) André Martins, Diretor da Faculdade de 17 

Educação, se mostrou preocupado com o fato de se querer subordinar este caso às 18 

questões de ordem pedagógica que envolvem o ICE, pois esse problema não é novo e 19 

se vincula à história do ensino de Ciências Exatas nesse pais. Em seguida reportou 20 

seu incômodo profundo com a duração da tramitação do processo que discutiam. 21 

Questionou ao Senhor Presidente se já foi apurado onde e por que o processo ficou 22 

parado; quem seria o responsável e os motivos que levaram a este fato. O Senhor 23 

Presidente respondeu que a administração superior tomou conhecimento deste 24 

processo em novembro de 2014, comunicada pelo professor Wilhelm Passarela, e 25 

verificaram que ele estava em análise na Secretaria de Assuntos Jurídicos, não tendo 26 

sido justificado o porquê do processo ter ficado parado neste setor. Ressaltou que a 27 

partir da ciência do processo houve toda celeridade possível. Retomando sua fala, o 28 

conselheiro André Martins disse que a relação deste trâmite institucional deve ser 29 

pautada pela administração superior para ser apurada, visando não voltar a ocorrer. 30 

Entende que essa situação é muito séria e se for passível de alguma medida 31 

administrativa que ela seja tomada. Com relação à ação específica do estudante 32 

Rafael se manifestou dizendo ser um fato sério e grave, pois ele sabia o que estava 33 

fazendo; não foi um erro de digitação ou um descuido de um registro. E como a ação 34 

foi muito séria, ela precisa ser punida de uma forma também séria. Declara que irá 35 

acompanhar a posição do reitor, pelo desligamento do estudante e que não está com 36 

isso querendo tomá-lo como referência e nem exemplo para os outros. 10) Altemir 37 

Barbosa, Diretor do ICH, concordou com a fala do conselheiro André Martins no 38 

que diz respeito a “punições sérias para ações sérias” e acrescentou que esse é um 39 

problema que envolve questões éticas, morais e legais. Frisou que não dá para se 40 

posicionarem sem considerar os aspectos legais, mas que sabem que a punição está 41 

longe de ser algo educativo. Concorda com a fala de outros conselheiros no que diz 42 

respeito à demora em apurar os fatos, e se diz sabedor de outros processos que se 43 

encontram na mesma situação. Levantou a dúvida se há a possibilidade do estudante 44 



entrar na justiça e ganhar a ação por conta da demora na tramitação do processo. 1 

Questionou ao professor Rubens de Oliveira sobre qual a sanção aplicada à 2 

professora Roberta Cavalcanti, que repassou a senha dela para o aluno. Não concorda 3 

com a utilização desse mecanismo de “desengajamento moral”, ou seja, de justificar 4 

um erro com justificativas morais: “Ah, mas todo mundo faz”, “O ICE é mais 5 

difícil”, “Porque eu ia perder o estágio”. Não concorda, pois avalia como muito 6 

perigoso e entende que o estudante Rafael usa muito disso. O Senhor Presidente 7 

esclareceu que não teve acesso aos processos citados pelo conselheiro que se 8 

encontrariam na mesma situação e frisou que chegando na administração superior 9 

eles não ficarão parados, estando eles envolvendo professor, técnico administrativo 10 

ou estudante, a conduta será sempre a mesma. 11) Cristina Bezerra, Diretora do 11 

Serviço Social, primeiramente disse concordar com o encaminhamento da Comissão 12 

de Sindicância, da Direção do ICE e do Reitor. Em seguida demonstrou sua 13 

preocupação com a questão administrativa da morosidade dos processos na 14 

universidade e disse que se esse processo demorasse mais seis meses esse aluno 15 

poderia ter se formado e não sofreria nenhuma sanção disciplinar. Ressaltou que a 16 

universidade precisa pensar uma forma de tornar mais ágeis os seus procedimentos 17 

administrativos e colocar em prioridade as questões pedagógicas. 12) José Gustavo 18 

Abdalla, Diretor da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo, disse que iria se ater ao 19 

ponto da postura da instituição perante uma questão de formação de ética, que 20 

compete à universidade. Entende que a questão do caráter não é da nossa 21 

competência exclusiva e nesse aspecto concordou com o que está colocado de uma 22 

punição severa, porque é parte da postura institucional em relação à formação desse 23 

jovem. Ponderou que o jovem tem o seu caráter muito mais amplo do que 24 

simplesmente o que podem ofertar ali dentro. E que seria uma postura que dirá ao 25 

Rafael o que é ética na profissão, e é nisso que precisam se pautar no momento, 26 

porque é o que compete à instituição e o que podem fazer para ele ou para os 27 

profissionais que formam. 13) Rubens de Oliveira, Pró-Reitor, informou à 28 

representação discente que em todas as etapas da apuração do processo teve a 29 

participação discente. Mencionou que quando o processo foi analisado no Conselho 30 

de Unidade foi aprovado por unanimidade, com o voto de todos os discentes 31 

favoráveis ao desligamento do aluno. Declarou que ao ver o depoimento do aluno e 32 

fazendo uma análise chegou à conclusão que não é uma questão de pena e sim a 33 

certeza de que o aluno Rafael Guidine sempre acreditou na impunidade. Esclareceu 34 

que o ICE está disposto a discutir qualquer assunto, mas os alunos têm de participar e 35 

ajudar a achar solução para os problemas. Informou, ainda, que em relação à 36 

professora Roberta Cavalcanti em um primeiro momento entenderam que ela passou 37 

a senha ao aluno para agilizar o trabalho da coordenação e que ela não deveria sofrer 38 

nenhuma penalização. Mas que quando a professora, acreditando e ajudando na 39 

impunidade do aluno, passa a orientar o TCC do Rafael Guidine, depois que o 40 

mesmo voltou do exterior e utilizou a senha para fazer a fraude, ele mudou sua 41 

opinião e pensa que tem de se apurar a questão da professora e aplicar a sanção 42 

devida. Em seguida o Senhor Presidente informou que de acordo com o Regimento 43 

Geral da UFJF, em seu Art. 6º, a votação neste caso era secreta e então o Secretário 44 



Geral passou a distribuir as cédulas com duas opções: não prover o recurso do 1 

estudante ou prover o recurso do estudante. Foram escrutinadores a conselheira 2 

Rosangela Frizerro e o conselheiro Leonardo Carneiro, acompanhados do Secretário 3 

Geral, Basileu Tavares. Após apurados os votos, foi apresentado o resultado: 23 4 

(vinte e três) votos para não prover o recurso, 20 (vinte) votos para prover o recurso e 5 

1 (um) voto em branco. Com isso, o plenário deliberou por NÃO PROVER o recurso 6 

apresentado pelo discente Rafael Fernandes Guidine. Na sequencia, o Senhor 7 

Presidente informou que já estavam reunidos há 3 (três)  horas e solicitou a 8 

prorrogação por mais uma hora de reunião, que foi aprovada por unanimidade. Item 9 

VIII - Processos: 23071.003932/2015-61, 23071.003549/2015-11, 10 

23071.003261/2015-38, 23071.004032/2015-31, 23071.003366/2015-97 (Requer 11 

revisão da análise socioeconômica que indeferiu sua matricula pelo grupo A e 12 

B). O Senhor Presidente pediu autorização para que participe do oitavo item da 13 

pauta o servidor José Fonseca Marangon, Coordenador do CDARA, que irá relatar os 14 

processos e prestar as informações necessárias para embasar os conselheiros em suas 15 

deliberações. Colocado em votação, foi aprovado por unanimidade. Então o servidor 16 

técnico-administrativo José Fonseca Marangon começou a relatar os processos e 17 

lembrou que esses casos são idênticos a outros que já tramitaram neste conselho. 18 

Procedeu à leitura dos relatórios da Comissão de Avaliação de Informação 19 

Socioeconômica e esclareceu as duvidas apresentadas. O Senhor Presidente a seguir 20 

colocou em votação os processos: 1) Processo Nº 23071.003932/2015-61, 21 

interessada Mariana de Oliveira Gonçalves, deferido com 36 (trinta e seis) votos 22 

favoráveis ao deferimento e 10 (dez) abstenções; 2) Processo Nº 23 

23071.003549/2015-11, interessada Letícia Sandra de Souza, deferido com 45 24 

(quarenta e cinco) votos favoráveis ao deferimento e 1 (uma) abstenção. 3) Processo 25 

Nº 23071.003261/2015-38, interessada Elisa Delgado de Oliveira, indeferido com 26 

44 (quarenta e quatro) votos favoráveis ao indeferimento e 2 (duas) abstenções. 4) 27 

Processo Nº 23071.004032/2015-31, interessado Diego Vinicius Clemente Rocha, 28 

indeferido com 45 (quarenta e cinco) votos favoráveis ao indeferimento e 1 (uma) 29 

abstenção. 5) Processo Nº 23071.003366/2015-97, interessado Guilherme 30 

Lagrimante Miotto, indeferido com 45 (quarenta e cinco) votos favoráveis ao 31 

indeferimento e 1 (uma) abstenção. Item IX - Discussão e deliberação sobre o 32 

inicio do 2º semestre letivo de 2015. Antes de iniciar a discussão do nono item da 33 

pauta, solicitou ao Coordenador do CDARA, José Fonseca Marangon, que relatasse 34 

as dificuldades das universidades com relação às matrículas dos calouros. José 35 

Fonseca explicou que a matrícula do SISU é nacional e tem um calendário único 36 

para todas as universidades do Brasil. O calendário previa de 19 a 23 de junho a 37 

matrícula da primeira chamada, e esse sistema é que lança os candidatos no SIGA e 38 

no sistema SISU. Quem não fosse lançado era considerado desistente. Em 02 de 39 

julho seria lançada uma lista de espera para vagas que estivessem sobrando. 40 

Esclareceu que inicialmente houve uma tentativa dos pró-reitores de graduação de 41 

suspender esse calendário no Brasil inteiro, mas o SISU não aceitou e sugeriu que 42 

fizesse o chamado Registro de Matrícula online, onde cada candidato acessa a 43 

internet, de acordo com o seu CPF e senha, e confirma o interesse. Esse 44 



procedimento foi feito na UFJF e em várias outras universidades, mas até hoje não 1 

houve nenhuma apresentação dos documentos.  Disse que os candidatos têm três 2 

grupos de documentos: 1) O primeiro grupo de documento: todos os candidatos 3 

apresentam documentos pessoais e comprovante de ensino médio. De posse desses 4 

documentos é feita uma análise pela CDARA; 2) O segundo grupo de documentos: 5 

os estudantes de escola pública têm que apresentar documentos que comprovem 6 

terem estudado todo o ensino médio em escola pública - essa análise é feita pela 7 

CDARA. 3) E o terceiro grupo: é a parte de análise socioeconômica, que é feita por 8 

uma comissão de assistentes sociais que analisam todos os documentos pra poder 9 

deferir ou indeferir a matrícula. Explicou que como os documentos presenciais não 10 

foram recebidos, então até agora nada foi feito. Ou seja, a UFJF tem 1250 candidatos 11 

para ingressar no segundo semestre, 1005 para o Campus Juiz de Fora e 245 para o 12 

Campus Governador Valadares. Informou que normalmente a Comissão de Análise 13 

Socioeconômica leva uma semana pra fazer essa análise de todos os alunos dos 14 

grupos A e B e dizer o que defere e o que indefere. Historicamente, de 2 (dois) a 5% 15 

(cinco por cento) dos candidatos são indeferidos, e citou exemplos dos principais 16 

casos que levam ao indeferimento. Disse existir um acordo entre o CLG (Comando 17 

Local de Greve), a FASUBRA (Federação de Sindicatos dos Servidores Técnico-18 

Administrativos em Instituição de Ensino Superior Públicas do Brasil) e as reitorias 19 

condicionado a fazer registro de matrícula online, mas não receber documentação do 20 

candidato. O próximo passo seria agendar uma data para o aluno vir a Juiz de Fora 21 

entregar os documentos, e depois uma semana para fazer análise socioeconômica, 22 

apresentar o resultado para começarem as aulas - ou seja, no mínimo duas semanas. 23 

Disse ainda que em muitas turmas de calouros as vagas são divididas, parte para os 24 

calouros e parte para os veteranos, então não tem jeito de começar com veterano com 25 

metade da turma e esperar pra criar outra turma com os calouros. E o nosso 26 

calendário está previsto o início das aulas do segundo período letivo de 2015 para o 27 

dia 3 de agosto de 2015. O Senhor Presidente informou que devido a este problema 28 

várias universidades já estão suspendendo o calendário acadêmico e por isso trouxe 29 

esse tema para discussão, deliberação e reavaliação periodicamente, de acordo com a 30 

pauta local e nacional da greve. Ressaltou que além dessa questão das matrículas tem 31 

a questão do desabastecimento das unidades acadêmicas, que inviabiliza seu 32 

funcionamento. Em seguida passou à discussão do tema com a manifestação dos(as) 33 

conselheiros(as): 1) Neiva Ferreira, Diretora da Faculdade de Letras, questionou se 34 

o Conselho Superior da Universidade está assumindo que a greve dos técnicos-35 

administrativos inviabiliza o funcionamento da universidade e está concordando com 36 

isso. Disse não ser contra a greve e que as reivindicações são necessárias, mas acha 37 

extremamente sério o adiamento de calendário. Ponderou ser muito melindroso 38 

assumir que estamos adiando o período letivo por decisão do Conselho e acha que 39 

deva ter muito critério para essa deliberação. 2) Paulo Dimas, representante dos 40 

técnico-administrativos, disse que hoje a greve dos técnicos está completando dois 41 

meses e na UFJF está quase tudo parado. Informou que em relação à matrícula do 42 

SISU, essa foi uma decisão a nível nacional e a UFJF foi a única universidade que 43 

ainda não havia feito a matrícula. Disse que pelas informações repassadas, quase 44 



nenhuma universidade pretende começar o calendário do segundo período letivo, 1 

justamente por causa da greve dos técnico-administrativos. Lembrou que em várias 2 

universidades também há greve dos professores, e na UFJF isso poderá ocorrer no 3 

segundo semestre. Frisou que a greve dos técnicos é para parar a universidade e não 4 

para inviabilizar, e por isso o CLG não irá liberar material de insumo buscando 5 

inviabilizar o início do período. Concluiu dizendo que o movimento dos técnicos está 6 

unificado no Brasil e que está sendo discutido o não recomeçar das aulas, até por 7 

falta de condições, e em respeito à greve dos técnico-administrativos. 3) José 8 

Gustavo Abdala, Diretor da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo disse que 9 

entende o CLG não viabilizar a universidade durante a greve, mas ressalta que 10 

mesmo acabando a greve não acontecerá o início do semestre. E não ocorrerá porque 11 

o CLG está inviabilizando a realização de concurso de professor substituto. 12 

Questiona se não há uma flexibilidade por entender que nesse caso é uma 13 

inviabilização das aulas mesmo depois do final da greve. O Conselheiro Paulo 14 

Dimas fez um aparte e respondeu que essa demanda já chegou ao comando, já foi 15 

discutida várias vezes, e CLG entende que os concursos não podem ser feitos. 4) 16 

Rubens de Oliveira falou que o concurso pode ser realizado, o que não pode é o 17 

professor começar suas atividades, ou seja, deixaríamos a universidade preparada 18 

para começar as atividades tão logo a greve acabasse. Seria só fazer o concurso e não 19 

homologar. A Conselheira Ivana Lúcia fazendo um aparte, e falando como 20 

coordenadora do curso de Medicina, disse que não se iniciará o período, após a 21 

greve, se não for feito o concurso para substituto. O Conselheiro Lucas Simeão fez 22 

um aparte no qual explicou que os servidores técnico-administrativos que estão no 23 

Conselho estão como conselheiros e não como Comando Local de Greve. Informou 24 

que no dia 29/07/2015 haverá assembleia dos técnicos administrativo em educação 25 

no MAMM, às nove horas e essa e outras demandas poderão ser apresentadas e 26 

debatidas na assembleia. Aproveitou a oportunidade para convidar a todos que 27 

quiserem comparecer, apresentar seus argumentos e enriquecer o debate. 5) Cristina 28 

Bezerra disse que o quadro apresentado em relação à matricula dos calouros e a falta 29 

de abastecimento nos almoxarifados das unidades em razão da greve dos TAEs, sem 30 

dúvida nenhuma justifica a necessidade do adiamento do período letivo do segundo 31 

semestre. Questionou se primeiro não deveria o Conselho conhecer os números do 32 

orçamento de 2015, ressaltando que não pode ser atribuída exclusivamente à greve 33 

dos TAEs, que é legítima, toda a responsabilidade da suspensão do início do período 34 

letivo. Ponderou que o não início do período tem implicação seríssima na sociedade 35 

de uma forma geral e lembrou que a imprensa local noticiou, na semana passada, que 36 

a UFJF confirmou o início das aulas. Frisou que as universidades que estão 37 

colocando que o início do segundo semestre está inviabilizado não estão atribuindo 38 

responsabilidade somente à greve dos técnicos, mas também à crise que as 39 

universidades federais estão passando. Terminou questionamento se no caso de não 40 

haver a greve dos TAEs ainda assim teriam condições de iniciar o segundo semestre. 41 

O Senhor Presidente disse que a situação da UFJF não é diferente da das outras 42 

universidades do Brasil, ou seja, conseguiríamos avançar no máximo dois meses. 43 

Informou que tem feito várias viagens à Brasília, ao MEC e que o Secretário de 44 



Ensino Superior Luís Cláudio tem entendido a questão de custeio da UFJF. 1 

Principalmente no que diz respeito ao Campus de Governador Valadares que não 2 

recebe nenhum valor de custeio, e são gastos 15 milhões para manter aluguel, 3 

restaurante universitário e outras despesas. Falou que o orçamento será explicado e 4 

detalhado e que foi feito cortes onde era possível fazer, mas que enquanto Reitor ele 5 

não fará corte em bolsa de apoio estudantil, em bolsas de pesquisa, em qualificação, 6 

por entender que isso inviabiliza uma universidade. A Conselheira Cristina 7 

Bezerra o parabenizou pela forma responsável que foi tratada essa situação, pois 8 

entende que estamos vivendo um quadro de crise das universidades. Disse que se o 9 

Conselho decidir pelo adiamento do inicio do semestre, por não ter condições de 10 

trabalho, que isso seja uma responsabilidade de todos os segmentos: professores, 11 

técnicos e estudantes. 6) Sandro Rodrigues, representante do Conselho Setorial 12 

de Graduação, informou que os cursos a distância do ICE: Matemática, Física, 13 

Química e Licenciatura em Computação, decidiram não iniciar o período letivo do 14 

segundo semestre devido à situação dos terceirizados que atuam nas secretarias e no 15 

CEAD. 7) William Ávila, representante estudantil disse que os estudantes 16 

defendem a suspensão do calendário acadêmico, até que sejam reunidas as condições 17 

mínimas para estadia dos estudantes na universidade e então relatou diversos 18 

problemas com relação à permanência do aluno na instituição e na cidade. 8) 19 

Lourival Batista defendeu a realização do concurso de professores substitutos. 20 

Frisou que pode ser feito o concurso e até homologar, não precisa é fazer a 21 

contratação. Ressaltou que a não realização do concurso para professor substituto vai 22 

gerar o efeito pós-greve em pelo menos um mês. Destacou que essa situação poderá 23 

ser evitada se o CLG tiver um comportamento diferenciado. Disse que o Conselho 24 

apoiou e reconheceu a legitimidade da greve, mas reconhecer a legitimidade da greve 25 

não significa falar que a greve possa fazer, ou o movimento possa fazer tudo que 26 

tenha vontade de ser feito. Tem uma grande distância nesse fato e entende que não se 27 

pode impedir terceirizados de exercerem suas funções, porque eles têm obrigações 28 

com as empresas que os contratam. Lembrou que mesmo a greve sendo legítima tem 29 

de ser seguidos determinados rituais e preceitos legais. Destacou que a greve está 30 

sendo vitoriosa, porque de fato mostrou a importância dos técnico-administrativos a 31 

ponto de termos o início de semestre inviabilizado. Terminou declarando ser 32 

favorável ao adiamento, não de forma definida, mas com um horizonte para 33 

rediscutir a retomada do calendário tendo em vista as condições expostas. 9) Andréa 34 

Vassalo esclareceu que o Colégio de Aplicação João XXIII não tem renovação de 35 

matrícula no meio do ano. Questionou, diante disso, se no caso de decidirem pelo 36 

adiamento por conta dessa condição de matrícula, se o Colégio de Aplicação estaria 37 

fora desse adiamento. 10) Altemir Barbosa  expos entender que se o Conselho 38 

tomar a decisão de suspender o início do período estarão fazendo não só por causa da 39 

greve dos TAEs, mas também por causa dela. Em sua opinião esse não é o fator 40 

principal, pois entende que o fator principal são as questões orçamentárias. E defende 41 

que primeiro se discuta as questões orçamentárias para depois discutir o adiamento 42 

do período. Perguntou se o corte do governo federal é de 30% (trinta por cento) ou 43 

maior ainda. O Senhor Presidente, fazendo um aparte, disse que essas informações 44 



só foram passadas à administração no final de maio ou início de junho e que o MEC 1 

ainda não fechou a questão - disse que irá cortar, mas que vai flexibilizar. Pontuou 2 

que a realidade hoje é que se não houver aporte de recursos a UFJF aguenta 3 

funcionar por mais dois meses no máximo. Ressalta que haverá perda de qualquer 4 

forma e que temos é que tomar uma decisão dentro do melhor cenário, para que 5 

ocorra uma perda menor. 11) Leandro Ferracini, vice-diretor da Faculdade de 6 

Fisioterapia,  declarou sua preocupação com os cortes no orçamento porque a 7 

Faculdade de Fisioterapia  precisa dos recursos para acabar a obra e ter uma unidade 8 

para funcionar em um único local. Asseverou que há dois anos a Fisioterapia está 9 

funcionando em salas emprestadas e a cobrança tem sido intensa por todos os 10 

segmentos acadêmicos da unidade. O Conselheiro Rubens de Oliveira, Pró-reitor 11 

de Obras, Sustentabilidade e Sistemas de Informação disse que quando assumiu 12 

essa função havia uma determinação da PROINFRA de romper o contrato com a 13 

empresa responsável pela construção do prédio da Fisioterapia, e aplicar multa à 14 

mesma. Era uma situação complicada porque caberia recurso da empresa, essa 15 

situação iria para justiça e a Fisioterapia não teria previsão de conclusão da obra. 16 

Pessoalmente esteve na Procuradoria com um parecer contrário ao rompimento do 17 

contrato, dado pela Pró-reitoria de Obras, sendo o problema solucionado e a obra 18 

continuado. Houve discordância da fiscalização, mas tomou essa atitude pensando na 19 

Faculdade de Fisioterapia. A luta agora seria para que seja feito aditivo para acabar a 20 

obra e informou que a previsão orçamentária desse aditivo já está no orçamento 21 

desse ano; que apesar dos cortes isso esta garantido. O Senhor Presidente explicou 22 

que o tempo de reunião estava esgotando e ainda tinham dois pontos importantes de 23 

pauta para votar. Informou que o Professor Alexandre Zanini estava no plenário para 24 

apresentar o orçamento da universidade, mas teriam que terminar a reunião e fazer 25 

uma apresentação extraoficial ou a outra opção seria ele fazer essa apresentação em 26 

outro dia. A Conselheira Ivana Moutinho sugeriu marcarem outra reunião do 27 

CONSU pela gravidade da situação de fechar a universidade. E também sugeriu adiar 28 

o início das aulas por uma semana ou duas. O Senhor Presidente, fazendo um aparte, 29 

disse que não pode ter prazo fixo e que essa situação deverá ser reavaliada 30 

periodicamente. 12) Marcos Chein disse que a administração esta propondo uma 31 

suspensão do semestre até que se verifique: a possibilidade de se fazer a matrícula, o 32 

andamento da greve e as questões financeiras. Para isso terão que fazer reavaliações 33 

e reuniões extraordinárias, pois mudando as condições poderão reiniciar o período 34 

letivo. Ressaltou que hoje não temos condições objetivas de começar o semestre, 35 

então a decisão seria a de suspender o calendário e divulgar para a comunidade que 36 

está suspenso até que novas reuniões sejam feitas pelo CONSU para reavaliar a 37 

situação. Após diversas manifestações de conselheiros sobre o tema e o Senhor 38 

Presidente propôs que fosse encaminhado que o calendário acadêmico seria adiado, 39 

suspenso, por causa: primeiro, da questão da matrícula; segundo, das questões 40 

orçamentárias da universidade até que se regularize. 13) Conselheiro André 41 

Martins disse ser constrangedor posicionar pela indicação de suspensão sem de fato 42 

conhecer esse orçamento; seria como se estivesse votando pela metade. E concluiu 43 

dizendo que o mais prudente no momento seria ter uma nova reunião dentro do prazo 44 



mínimo necessário. O Conselheiro Marcos Chein informou que o parágrafo quinto, 1 

do artigo 10, do Regimento Interno do Conselho Superior diz que: “Em caso especial 2 

e por deliberação de dois terços de seus membros, o conselho poderá manter-se em 3 

reunião permanente”. Então solicitou que isso fosse colocado em votação, porque se 4 

o Conselho estiver em reunião permanente poderá se reunir sempre que necessário. O 5 

Senhor Presidente colocou em votação se o CONSU ficaria reunido em caráter 6 

permanente, sendo aprovado por unanimidade dos 44 (quarenta e quatro) 7 

conselheiros presentes. Finalizando, o Senhor Presidente informou que esta reunião 8 

terá continuidade no dia 28 de julho de 2015, às quatorze horas e trinta minutos. 9 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradeceu a presença de todos e 10 

encerrou a reunião secretariada por mim, Basileu Pereira Tavares, que, para constar, 11 

lavrei a presente ata que dato e assino. Juiz de Fora, 27 de julho de 2015. 12 
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